
PARECER Nº            , DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE , SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 292, DE 2016

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n. º 692, de 2016, de autoria do Deputado Estadual Gil Lancaster, que objetiva incluir o doador regular de sangue nos grupos prioritários para receber gratuitamente a imunização contra o vírus influenza A (H1N1) na rede pública do Estado de São Paulo.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª à 5ª Sessões Ordinárias (de 13/09/2016 a 16/09/2016, e 19/09/2016 de 2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos no período descrito no art. 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em continuidade ao processo legislativo, após análise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos regimentais, a proposição legislativa deu entrada na Comissão de Saúde, tendo sido distribuída para minha relatoria e emissão de parecer.

Embora a matéria em análise tenha tido manifestação favorável pela aprovação do Projeto de Lei e, mesmo que a iniciativa do proponente apresente razões socialmente relevantes, nos posicionamos de maneira contrária à proposição legislativa pelos motivos que passamos a elencar.

Inicialmente trazemos à luz o fato de o artigo 196 da Constituição Federal dispoe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Portanto, ações de imunização contra o vírus influenza A (H1N1) devem, como regra, serem voltadas de maneira gratuita a toda a população, sem nenhum tipo de discriminação ou privilégio a determinados grupos.

No entanto, há que se considerar que a atual situação econômica do país e custos com a vacina levaram a decisões quanto à necessidade de se realizar a distribuição inicial da vacina a grupos considerados como sendo de maiores riscos por hipótese de agravamento da saúde ou óbito em decorrência de eventual complicação por contaminação.

Tais grupos, citados no plano de Ação Estratégica da Organização Mundial de Saúde para a pandemia da Influenza, devem receber a imunização de maneira prioritária em razão de uma necessidade maior de proteção por sua vulnerabilidade ao vírus.

De acordo com essas diretrizes e a fim de melhor definir esses grupos, o Ministério da Saúde publicou em abril de 2017 o Informe Técnico da 19ª Campanha Nacional de Vacinação contra a Influenza.

Em tal documento, foram definidos como grupos prioritários para a imunização contra a influenza: i) crianças de seis meses a menores de cinco anos, ii) gestantes, iii) puérperas, iv) trabalhador de saúde, v) povos indígenas, vi) indivíduos com 60 anos ou mais de idade, vii) adolescentes e jovens de 12 a 21 anos de idade sob medidas socioeducativas, viii) população privada de liberdade e funcionários do sistema prisional, ix) pessoas portadoras de doenças crônicas não transmissíveis e outras condições clínicas especiais, independentemente da idade, x) pacientes já cadastrados em programas de controle das doenças crônicas do Sistema Único de Saúde (SUS), xi) pessoas com deficiência.

Não obstante a programática nacional prevista para a imunização proposta, o Estado de São Paulo incluiu professores da rede pública e privada e excluiu os adolescentes e jovens de 12 a 21 anos de idade sob medidas socioeducativas, a população privada de liberdade e funcionários do sistema prisional e as pessoas com deficiência, conforme cronograma da campanha de Vacinação contra a gripe para o ano de 2017, divulgado pelo portal do governo na internet em 13 de abril de 2017.

Assim, não tendo o Estado de São Paulo cumprido as metas de alcance de grupos prioritários com maior vulnerabilidade quanto à contaminação pelo Influenza, conforme definição da 19ª Campanha Nacional de Vacinação contra o Influenza, acima citada, não há que se falar em etapa posterior de inclusão de novo grupo dentre os prioritários.

Outrossim, há de se destacar que nos termos da atual Portaria MS/GM n. 158, de 04 de fevereiro de 2016, que redefine o regulamento técnico de hemoterápicos, a existência em seu anexo IV de tabela de triagem cíclica de doadores de sangue submetidos à vacina Influenza, determinando tempos diferenciados de inaptidão para novas doações, quais sejam:

A) Para vacina de vírus ou bactérias vivos e atenuados de influenza, tempo de inaptidão para nova doação de 4 semanas;

B) Para vacina de vírus ou bactérias inativados, toxóides ou recombinantes para influenza, tempo de inaptidão de 48h.

Dessa forma, em que pese a nobre intenção da proposta de lei de ampliar o número de doadores de sangue no Estado por meio de estímulo a ser materializado pela inclusão de novo grupo prioritário para recebimento de vacinação contra o vírus influenza, o que se constata é que o Projeto de Lei acaba por criar janela de inaptidão para a doação regular de sangue num período de 48 horas a 4 semanas, o que pode vir a prejudicar os estoques de banco de sangue no Estado.

Ademais o Projeto de Lei não estima o número de potenciais beneficiados com a medida e as formas de efetivar sua consecução com o aumento da compra de número de doses necessárias para tornar a medida eficaz.

Diante de todo o exposto, manifesto-me contrariamente ao acolhimento do projeto de Lei pela Comissão de Saúde, conforme parecer exarado.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Neder

Relator
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